10 anos de LDB – sua trajetória

Aurora Eugênia de Souza Carvalho (*)
A Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – demorou oito anos para ser sancionada pelo Presidente da República.  Iniciou-se com o projeto de Lei da Câmara n° 1258, de 1988, sendo substituído pelo PL n° 101, de 1993, que esteve a cargo de diversos relatores, entre os quais Renato Vianna, Jorge Hage e Ângela Amin.

Enviado ao Senado Federal, esteve sob a responsabilidade do Senador Cid Sabóia de Carvalho e do Senador Darcy Ribeiro, com o objetivo de que se pronunciasse sobre o estabelecimento de diretrizes e bases da educação nacional. Segundo o parecer, elaborado pelo Senador Darcy Ribeiro, este Projeto de Lei era muito detalhista e incompatível com a técnica legislativa de um projeto de diretrizes gerais, além de invadir competência do Executivo.  Foi proposto, então, um Substitutivo, apresentado aos parlamentares e à sociedade civil em forma de minuta, realizando-se audiências públicas, que resultaram em cerca de 400 emendas, metade delas acolhida total ou parcialmente. 

Em 1995, esse Substitutivo foi aprovado pelas Comissões Técnicas do Senado. 

Em fevereiro de 1996, a redação final do Substitutivo é aprovada pelo Parecer nº 72/96 da Comissão Diretora, assinado pelos Senadores Teotônio Vilela Filho, Levy Dias, Eduardo Suplicy e Ney Suassuna. 

Sendo o Projeto de Lei originário da Câmara dos Deputados, retornou a essa Casa para apreciação final, uma vez que o Projeto de Lei havia sido alterado em seu texto.  A Câmara o acolheu e o Relator na Câmara, Deputado Eduardo Jorge, introduziu algumas emendas. 

Aprovado o novo texto, foi à sanção do Presidente da República, sendo publicada no Diário Oficial da União em 20 de dezembro de 1996 como Lei nº 9394, tendo 92 artigos, distribuídos em nove Títulos. A referida lei também é conhecida como Lei Darcy Ribeiro.

A Lei 9394/96 incentivou transformações nos vários níveis de ensino, entre elas:

· Os sistemas estaduais de educação foram fortalecidos a irem adaptando a educação às prescrições da lei, mas fazendo com respeito às suas próprias tradições e singularidades.

· As escolas de tempo integral para professores e alunos foi proposta como um ideal para que cada região procurasse alcançá-lo tão rapidamente quanto possível.

· Torna obrigatório o ensino da Educação Artística da educação básica até a ensino médio.

· As universidades assumiram o comando de si mesmas, com verdadeira autonomia.

· Foram criadas as universidades especializadas por campos de saber - como saúde, agricultura, educação e outras - sem exigência da dar cursos de outras áreas.

· Exigência nas universidades públicas de um mínimo de oito horas semanais de aula ou trabalho direto com os alunos.

· Cada universidade pode organizar seu vestibular como quiser.

· A obrigatoriedade de que um terço dos professores tenham títulos de mestre ou doutor, sendo estabelecido o prazo de oito anos.

· Criação do Curso Normal Superior para formar e aperfeiçoar professores de 1ª a 4ª séries, nas faculdades e universidades.

· Determinou que o Ministério da Educação organizasse sistemas regulares de avaliação da qualidade do ensino, para a educação fundamental, ensino médio e superior, permitindo, assim, rever periodicamente as autorizações de licença de docência dadas a várias instituições de educação, inclusive para universidades.

· O Ministério da Educação regulamentou a Década da Educação, que estabeleceu as metas fundamentais que o sistema nacional de educação deverá alcançar, a começar pela alfabetização.

· Foi permitido o desdobramento por ciclos, no ensino fundamental e médio.  Os cursos de 1ª a 4ª séries foram direcionados para professores de turma e dedicados às crianças.  E os cursos de 5ª a 8ª, destinados a adolescentes, entregues a professores de matéria.

Um dos pontos inovadores da Lei foi o estímulo para os cursos de educação a distância nos três níveis de ensino, com uso das novas tecnologias didáticas, através da televisão, do rádio e da internet.  Com esta medida, o Brasil passou a ter acesso à grande inovação educacional das últimas décadas, que é a educação a distância.

No decorrer destes 10 anos, a LDB sofreu várias modificações conforme elencadas abaixo:

Lei 9.475 de 22 de julho de 1977 

Modificou o artigo 33: “...O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental...”.

Lei 9.536 de 11 de dezembro de 1997

Regulamentou o parágrafo único do artigo 49: “...A transferência ex officio será efetivada entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de oficio, que acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta...”

Lei 10.287 de 20 de setembro de 2001

Acrescentou o inciso VIII ao artigo 12: “...notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei..."

Lei 10.328 de 12 de dezembro de 2001

Introduziu a palavra "obrigatório" após a expressão "curricular", constante do § 3o do artigo 26: “...A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da Educação Básica...”
Lei 10639 de 9 de janeiro de 2003

Acrescentou os artigos 26-A e 79-B: “...Art. 26-A Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira...”;

"...Art. 79 - O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra..."

Lei 10.709 de 31 de julho de 2003

Acrescentou os incisos VII ao artigo 10 e VI ao art 11: “...Art 10 ...VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual...” e "Art. 11 ...VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal...”

Lei 10.793 de 1º de dezembro de 2003

Alterou o artigo 26, § 3: “...Art 26... § 3º - A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno...”
Lei 11.114 de 16 de maio de 2005

Alterou os artigos 6o, 30, 32 e 87, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade: “... Artigo 6o - É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.”

"...Artigo 32o - O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante...”

"...Artigo 87... § 3o I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino:

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas;

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade...”

Lei 11.183 de 5 de outubro de 2005

Modificou o inciso II do caput do artigo 20: “... II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos, que incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade...”

Lei 11.274 de 6 de fevereiro de 2006

Alterou a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade: "...Artigo 32 - O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão...”

"...Artigo 87 ... §2º...O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade...”

“...§3º...I - matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental...”

Lei 11.301 de 10 de maio de 2006

Alterou o artigo 67 incluindo, para os efeitos do disposto no § 5o do artigo 40 e no § 8o do artigo 201 da Constituição Federal, definição de funções de magistério – “...§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do artigo 40 e no § 8o do artigo 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico...”
Lei 11.330 de 25 de julho de 2006

Modificou o § 3o do artigo 87 - “...§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União...”

Lei 11331 de 25 de julho de 2006

Acrescentou parágrafo único ao artigo 44 com relação a processo seletivo de acesso a cursos superiores de graduação: “...Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital...”

É sabido que a formação e a prática de uma educação complexa que usa as novas tecnologias exigem muito mais esforços econômicos, sociais e pessoais. Assim procedendo, o sistema educacional brasileiro terá um desenvolvimento continuado que é requisito para uma presença mais significativa do Brasil no cenário internacional, uma vez que os países são medidos pelo grau de instrução de seu povo.  Portanto, cabe à sociedade brasileira exigir que a educação seja priorizada como instrumento estratégico para a construção de um novo país.
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